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			Apresentação


			“Pensar é, pois, criar novos modos a partir dos quais apresentar publicamente nossas diferenças, distinções e sínteses disjuntivas a respeito da ordem hegemônica que nos é proposta como situações alheias a nossa capacidade universal de transformação das condições de existência” (Herrera Flores)1.


			A pandemia da covid-19 revelou uma realidade marcada por tensões políticas e culturais, desigualdade econômica e grave quadro de injustiça social, que se acirrou nesse cenário, e tende a fragilizar aqueles e aquelas que se encontram em condições de maior vulnerabilidade, de exclusão de garantias mínimas à sua humanidade. Pensar os Direitos Humanos nesse contexto constitui-se em um grande desafio e implica em assumir um exercício teórico comprometido com essa realidade, que expresse a nossa disposição de crítica, de afirmação da diferença, no reconhecimento de outras possibilidades de ser em um mundo no qual a dignidade humana não seja violada.


			Tal atitude envolve caminhos que, buscando ir além da denúncia, sejam mediados e/ou conduza a uma ação efetiva, como forma de reação a uma realidade que desumaniza o outro. Pressupõe compreender os Direitos Humanos a partir de outras chaves de leitura, que nos convidem a pensá-los segundo o ponto de vista desse outro, assumindo de uma teoria realista e crítica dos direitos humanos, como preconizou Herrera Flores.


			Esse compromisso orienta a presente obra, que busca refletir sobre diferentes questões que ganharam relevância para a sociedade brasileira nesse contexto. Aspectos que envolvem a realidade política, econômica, social e cultural, delineiam os desafios que se apresentam a prática social no campo dos direitos humanos, descortinando problemas como a situação de vulnerabilidade e as diferentes formas de violência às quais se encontram submetidas mulheres, negros, comunidades lgbtqi+, assim como os animais, o “completamente outro”, no dizer de J. Derrida, que também sofrem violência e clamam por proteção e reconhecimento.


			Essas questões compõem o horizonte de teorizações do presente dossiê, que oferece um panorama de problemas que se evidenciaram com maior força e que são também objetos de estudo de pesquisadores/as do Programa de Pós-graduação em Direitos Humanos da UFPE (PPGDH). Os trabalhos resultam desses estudos e parte deles constituíram o Web-seminário “Direitos Humanos em tempos de Pandemia de Coronavírus”, promovido pelo PPGDH, nos dias 17 e 18 de junho de 2020, e dá título à obra. Ele conta ainda com outras contribuições também voltadas à temática dos direitos humanos no cenário da covid-19. Assim, a disposição dos artigos acompanha a ordem de apresentação do Web-seminário, seguida das outras contribuições. Destacamos a seguir elementos que caracterizam essas produções, a partir do que foi anunciado pelos seus autores.


			No primeiro ensaio, Pandemia e racismo (institucional) à brasileira, Aristeu Portela Jr. demarca conceitualmente os dilemas que envolvem a atuação das instituições políticas brasileiras frente às demandas da população negra no atual contexto de pandemia da covid-19. A partir das noções de “racismo à brasileira”, “racismo institucional” e “necropolítica”, o autor reflete sobre o caráter negacionista do racismo no Brasil, que contribui para reforçar as desigualdades raciais historicamente arraigadas, obstaculizando o combate à pandemia por parte dessa parcela da população, e facilitando as condições sociais que contribuem tanto para a sua morte, como para que essa morte não seja tratada como um problema estrutural da sociedade brasileira.


			O trabalho Formação policial e salvaguarda da vida: reflexões a respeito da cultura policial e dos Direitos Humanos em tempos de pandemia, de Maria José de M. Luna e Márcio Roberto C. da Silva, colocam em discussão em que medida a “cultura policial”, representada pelo contracurrículo nas academias de polícia, é um obstáculo para uma formação com respeito aos Direitos Humanos e avaliam caminhos para uma mudança pautada na humanização do policial.


			O estudo O pum do palhaço: política cultural no Brasil frente à pandemia de covid-19, de Elton Bruno Soares de Siqueira e Raissy Kelly da S. Morais, apresenta uma análise do discurso da ex-secretária especial de Cultura do Governo Federal, Regina Duarte, na entrevista concedida à CNN Brasil em maio de 2020. O caminho da análise crítica do discurso da linha anglo-saxã permite expor o descompromisso e o descaso do atual governo brasileiro com a formulação e a efetivação de políticas públicas culturais, fato que se agravou no contexto da pandemia de covid-19.


			O trabalho O relatório da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (Cairo, 1994) e a covid-19, de Jayme Benvenuto Lima Júnior, Alex Bruno F. Magalhães e Bruna Virginia Andrade de A. Arruda, destaca a centralidade da atuação de mecanismos internacionais para a salvaguarda dos direitos humanos no debate mundial diante da pandemia da covid-19. Os diferentes problemas que marcam a realidade mundial, sobretudo nos países em desenvolvimento, e sua relação com essa grave questão sanitária, demonstram a atualidade das recomendações constantes do Relatório da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, realizada pela ONU, no Cairo, em 1994.


			No texto Mulheres em confinamento: reflexões acerca das assimetrias de gênero ante a pandemia de covid-19, Soraya Barreto Januário e Déborah d’Assumpção Torres Marchesin demarcam como o cenário da crise provocada pela pandemia da covid-19 deu ênfase a questões acerca das assimetrias de gênero socialmente enraizadas. Com a necessidade do confinamento e isolamento social, o debate em torno da divisão sexual do trabalho, o cuidado e a violência de gênero sugerem novos e velhos contornos na vivência das mulheres no ambiente doméstico.


			O estudo Direitos Humanos e proteção animal em tempos de pandemia de coronavírus, de Ana Maria de Barros e Elizabete Cristina Rabelo de Araújo, discute a problemática da proteção animal e paradigmas que mobilizam a ciência a inserir essa questão no âmbito dos direitos humanos. As pesquisadoras e militantes de movimentos de proteção animal do Agreste de Pernambuco dão visibilidade à temática, destacando o papel dos novos movimentos sociais, do princípio da solidariedade e da empatia na difusão de novos valores, no reconhecimento de que vidas humanas e não humanas estão interligadas e que a sobrevivência do planeta e de todas as espécies dependem da superação da visão antropocêntrica e utilitarista em relação à natureza.


			No trabalho A Justiça Restaurativa e o Direito em tempos de pandemia: o humanismo em terrenos de desigualdades, Artur Stamford da Silva, Karina B. de Oliveira Duarte e Marcela Mariz destacam os limites do humanismo penal, que não foi capaz de afastar do direito a perspectiva de vingança, ante a constatação da criminalização e o encarceramento em massa, e com isso instrumentalizando a desigualdade social. Os autores apresentam a Justiça Restaurativa como via para lidar com essa problemática, sem vê-la como substituta do direito estatal, mas como possibilidade que vítima e ofensor sejam tratados como protagonistas do processo de construção da solução e reparação do caso.


			O trabalho Violência doméstica e familiar: os impactos da pandemia da covid-19 na vida das mulheres, de Lucas Alencar Pinto, Laura Tereza N. Mariano e Ângela Maria Monteiro da M. Pires aborda a escalada de casos de violência contra a mulher no contexto do isolamento social decorrente da pandemia de covid-19. Enfoca a condição de gênero como categoria de análise central na compreensão deste fenômeno a partir dos estudos da socióloga H. Saffioti, segundo os quais a cultura patriarcal normatiza o comportamento humano, sendo o principal fator de reprodução dessa violência.


			O estudo Coronavírus, direito à vida, direitos sexuais e reprodutivos: da assistência precária ao colapso, onde chegaremos?, de Patrícia do Amaral G. Oliveira e Maria Betânia do N. Santiago, avalia os impactos da pandemia de coronavírus na assistência perinatal e destaca como esse contexto revela a deficiente assistência à saúde das mulheres brasileiras, que parece se refletir no alto índice de mortalidade materna por covid-19 no Brasil. Aponta para a urgente revisão dessa estrutura para que sejam garantidos os direitos à vida, sexual e reprodutivo das mulheres, como direitos humanos fundamentais, assim como o papel central das parteiras tradicionais, cuja atuação nas comunidades revela o potencial dessa contribuição para o sistema de saúde nesse cenário pandêmico.


			O trabalho “Somos perseguidas (...) e não podemos ter nossos filhos na paz”: análise de um caso de violência obstétrica institucional durante o período da pandemia, de Venceslau Tavares Costa Filho, Gabriel Carlos da S. C. Maranhão, Kelly Mendes de Alcântara e Priscilla Viégas B. de Oliveira consiste na análise de caso de violência obstétrica cometida pelo Estado de Pernambuco durante o período da pandemia do coronavírus. A partir do conceito de violência obstétrica, em suas diversas modalidades, os autores abordam a necessidade da adoção da perspectiva de gênero para o julgamento, mas não apenas de casos como este, advogando pela autonomia da mulher no processo de parto e nascimento.


			O trabalho “Máscara é coisa de viado”: retóricas lgbtfóbicas e discurso de ódio em tempos de pandemia de coronavírus, de Leo Mozdzenski e Maria Virgínia Leal expõe e problematiza dois significativos episódios ocorridos no país em plena ebulição da covid-19. O primeiro diz respeito a uma “piada” homofóbica feita pelo presidente da República acerca do uso das máscaras de proteção facial contra o coronavírus; o segundo se refere ao discurso de ódio transfóbico resultante da polêmica suscitada por uma publicidade do Dia dos Pais. O estudo mobiliza-se na investigação de princípios e procedimentos analíticos dos estudos retórico-discursivos, articulando-se em especial as noções retóricas de ethos e pathos.


			Maria Betânia do Nascimento Santiago e Ana Maria de Barros
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			Pandemia e racismo (institucional) à brasileira2


			Aristeu Portela Jr.


			Introdução


			Em uma famosa entrevista, o eminente antropólogo Kabengele Munanga assim se referiu ao racismo no Brasil:


			O brasileiro [sic] nunca vai aceitar que é preconceituoso. Foi educado para não aceitar isso. Como se diz, na casa de enforcado não se fala de corda. [...] Como você vai combater isso? Muitas vezes o brasileiro chega a dizer ao negro que reage: “você que é complexado, o problema está na sua cabeça”. Ele rejeita a culpa e coloca na própria vítima. Já ouviu falar de crime perfeito? Nosso racismo é um crime perfeito, porque a própria vítima é que é responsável pelo seu racismo, quem comentou não tem nenhum problema3.


			Esse “crime perfeito” é um padrão de comportamento bastante característico das relações raciais no Brasil. Algumas vezes ele é referido como “racismo mascarado”, a partir do clássico livro de Abdias Nascimento (2016); ou como “racismo ambíguo”, de acordo com Nilma Lino Gomes (2005); ou como “um tipo particular de racismo, um racismo silencioso”, conforme Lilia Schwarcz (2012). O próprio Kabengele Munanga o caracteriza, peculiar e significativamente, como “racismo à brasileira”, chamando atenção para seu caráter difuso, não institucionalizado, e, sobretudo, enquanto aspecto central, para o não reconhecimento da sua própria existência. Como diz o autor: “o Brasil criou seu racismo com base na negação do mesmo” (Munanga, 2006, p. 43).


			É evidente que esse não reconhecimento da existência do racismo no Brasil raramente se dá de modo direto e explícito. Ele pode assumir a forma da difundida subsunção da questão racial à questão de classe — “Para muitos, ainda, o Brasil não é um país preconceituoso e racista, sendo a discriminação sofrida por negros e não brancos, em geral, apenas uma questão econômica ou de classe social, sem ligação com os mitos de superioridade e inferioridade raciais” (Munanga, 2017, p. 34); ou pelo destaque ao seu caráter não oficializado, isto é, pela inexistência de elementos jurídico-legais que incorporam explicitamente “princípios racialistas de pureza de sangue, de superioridade ou de inferioridade raciais”4.


			É essa, segundo Munanga (2017, p. 37), a verdadeira “ambiguidade da expressão do racismo na sociedade brasileira”:


			É sim e não. Mas o sim não é totalmente afirmativo, pois é sempre acompanhado de “mas, porém, veja bem” etc. O não também é sempre acompanhado de justificativas escapatórias. Mesmo pego em flagrante comportamento de discriminação, o brasileiro [sic] sempre encontra um jeito de escapar, às vezes depositando a culpa na própria pessoa segregada, considerando-a complexada.


			Deixemos em aberto, por ora, a questão de como se conforma historicamente esse padrão particular de racismo. Nosso objetivo, neste breve ensaio, é partir desse caráter “negacionista” do racismo à brasileira para discutir algumas chaves conceituais bastante profícuas para a compreensão dos dilemas envolvidos na atuação do Estado brasileiro frente às demandas da população negra no atual contexto de pandemia da covid-19. Trata-se de uma aposta de leitura que dialoga com o modo como os próprios movimentos e organizações negros e negras estão interpretando e enfrentando o difícil cenário que o Brasil atravessa nesses dias.


			Tomemos, como deixa inicial de nossa discussão (e sem pretensão alguma de esgotar as suas possibilidades de interpretação), o posicionamento de uma instância representativa de uma parcela da população brasileira dramaticamente afetada pela atual pandemia: as populações quilombolas. Especificamente, detenhamo-nos no “Observatório da covid-19 nos quilombos”, uma iniciativa de parceria entre a Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (Conaq) e o Instituto Socioambiental.


			No endereço eletrônico do Observatório5, são disponibilizadas notícias e dados referentes à situação da pandemia em quilombos ao longo de todo o território nacional. Dados que advêm ou do monitoramento autônomo desenvolvido pela Conaq junto aos territórios em que atua, ou das Secretarias Estaduais de Saúde. A entidade tem, ainda, publicado semanalmente um Boletim Epidemiológico sobre a situação desses territórios diante da pandemia, mostrando como os casos de contaminação e morte por covid-19 nas comunidades vêm crescendo sistematicamente.


			Assim começa o texto de apresentação, na página inicial do Observatório:


			A invisibilidade da doença em territórios quilombolas revela uma situação dramática, que não tem recebido a atenção devida das autoridades públicas e dos meios de comunicação dominantes. Dados da transmissão da doença em territórios quilombolas são subnotificados, pois muitas secretarias municipais deixam de informar quando a transmissão da doença e a morte ocorrem entre pessoas quilombolas. Tanto as secretarias de saúde como o próprio Ministério da Saúde têm negligenciado uma atenção específica em relação às comunidades negras. Parte do problema é a ausência de dados epidemiológicos para populações quilombolas. Além da grande subnotificação de casos, situações de dificuldades no acesso a exames e denegação de exames a pessoas com sintomas têm sido relatadas pelas pessoas dos quilombos.


			E prossegue, numa seção intitulada “Desafios da saúde quilombola”:


			Devido à falência estrutural de sucessivos governos e dinâmicas de racismo institucional, os quilombos não contam com um sistema de saúde estruturado, ao contrário, os relatos da maior parte dos quilombos é de frágil assistência e da necessidade de peregrinação até centros de saúde melhor estruturados. As condições de acesso à água em muitos territórios é motivo de preocupação, pois também dificulta as condições de higiene necessárias para evitar a propagação do vírus. Essa situação tende a se agravar exponencialmente com as consequências sociais e econômicas da crise da covid-19 na vida das famílias quilombolas.


			Outra dificuldade relatada em diferentes quilombos é com relação ao acesso à renda básica emergencial, especialmente no que toca à acessibilidade dos procedimentos de cadastramento via aplicativo e falta de ações dos governos estaduais e municipais no sentido de atender demandas emergenciais dos quilombos. É perceptível a paralisia dos governantes que assistem ao caos nos quilombos e acabam por reforçar discursos vazios do governo federal, que até o momento não fez chegar amparos emergenciais e medidas de proteção mais efetivas aos quilombos em todo o Brasil. Diante das mortes já registradas e da gravidade do cenário, a Conaq exige que o governo e a sociedade brasileira se posicionem e tomem medidas em defesa da vida das famílias quilombolas.


			Não cairemos na invisibilidade e não aceitaremos o esquecimento.


			Vidas quilombolas importam!


			Observemos, nesse breve texto, a percepção de uma trama que conecta as dificuldades enfrentadas pelas famílias quilombolas diante da pandemia — a ausência ou subnotificação dos dados de contaminação da doença, o que gera uma invisibilidade oficial; os problemas no acesso a exames, a um sistema de saúde estruturado e próximo ao território, à água necessária para as práticas de higienização, à renda básica emergencial. O fio que conecta esses problemas aparentemente dispersos está sintetizado no texto do “Observatório da covid-19 nos quilombos” na expressão “racismo institucional”.


			O uso dessa expressão é bastante significativo para a nossa discussão. Porque vai de encontro à perspectiva mais disseminada e costumeira (na mídia, no senso comum...) de compreender o racismo no Brasil, que o limita à manifestação, por parte de indivíduos, de ideias preconceituosas e de atitudes discriminatórias com relação a pessoas negras. Uma concepção do racismo que Silvio Almeida (2018, p. 28) chamou de “individualista”, que o entende como uma espécie de “patologia” ou “irracionalidade”, de natureza psicológica, e que poderia ser combatida no campo jurídico por meio da aplicação de sanções civis ou penais.


			É evidente que as ideias preconceituosas e os atos discriminatórios são partes essenciais do modo como o racismo se manifesta nas relações interpessoais. No entanto, restringi-lo a uma dimensão individualizante seria desconsiderar os aprendizados legados pelos movimentos, organizações e intelectuais negros e negras desde as primeiras décadas do século XX (Pereira, 2013): que a forma como as pessoas são racialmente reconhecidas na sociedade tem impactos — negativos, para as pessoas negras; positivos, para as brancas — nas suas possibilidades de acesso a direitos e inserção social.


			Ou, em outras palavras — e recorro aqui à linguagem das pesquisas sociológicas que, desde a década de 1970, vêm produzindo reflexões em torno das desigualdades raciais no Brasil (cf. Barreto; Lima et al., 2017, p. 121-127; Portela Jr., 2018, p. 279-298) —, seria desconsiderar que a raça é um “critério eficaz dentre os mecanismos que regulam o preenchimento de posições na estrutura de classes e no sistema de estratificação social” (Hasenbalg, 2005, p. 20). Nesse sentido, o racismo interfere não só na aquisição de bens e rendimentos econômicos, mas também na “distribuição diferenciada de recompensas e privilégios”, no “processo individual de obtenção de status, bem como a transmissão intergeneracional de desigualdade social” (Hasenbalg, 2005, p. 97). Essas desigualdades se manifestam em diversos âmbitos, da educação à estrutura ocupacional, e atravessam gerações, retendo “a grande maioria dos negros brasileiros na base da pirâmide social, não obstante as inúmeras transformações sociais pelas quais o país passou nos últimos cinquenta anos” (Lima; Prates, 2015, p. 163).


			Segundo Carlos Hasenbalg, um dos pioneiros nesse tipo de estudo na sociologia, na medida em que o racismo tem como efeito a alocação de indivíduos “não brancos” nos estratos inferiores da estrutura social, ele confere aos indivíduos brancos, ao revés, uma vantagem competitiva no preenchimento das posições da estrutura de classes que comportam as recompensas materiais e simbólicas mais desejadas. Assim, “os brancos aproveitaram-se e continuam a se aproveitar de melhores possibilidades de mobilidade social e de acesso diferencial a posições mais elevadas nas várias dimensões da estratificação social” (Hasenbalg, 2005, p. 122). Trata-se de um “privilégio racial” dos brancos, um “sistemático ‘sair à frente’ na corrida pelos valores sociais”.


			A citação seguinte, a despeito de longa, expressa conceitualmente bem a perspectiva que enxerga na “raça”, definida em termos sociológicos (Gomes, 2005; Guimarães, 2009), um fator determinante para a conformação das desigualdades e da estratificação social no Brasil:


			Estudos demográficos demonstraram as disparidades raciais quanto às probabilidades de superar o primeiro ano de vida e à esperança de vida ao nascer. As pesquisas sobre educação indicam que crianças não-brancas completam menos anos de estudo do que as brancas, mesmo quando se consideram crianças de mesma origem social ou renda familiar per capita. As disparidades no acesso, permanência e finalização dos ensinos médio e superior são ainda mais acentuadas. A desigualdade educacional entre brancos e não-brancos irá se refletir posteriormente em padrões diferenciados de inserção desses grupos de cor na estrutura ocupacional.


			O tema da participação dos grupos raciais no mercado de trabalho é um dos que está mais bem estudado. Resumindo e simplificando, esses estudos indicam que pretos e pardos estão expostos a diversas práticas discriminatórias no mercado de trabalho. Além de ingressar nele com uma dotação menor de educação formal que a dos brancos, os não-brancos estão expostos à discriminação ocupacional, pela qual a avaliação de atributos não produtivos, como a cor das pessoas, resulta na exclusão ou no acesso limitado a posições valorizadas no mercado de trabalho. Soma-se a isso a discriminação salarial, evidenciada nas menores taxas de retorno à educação e à experiência obtidas por não-brancos, e a diferença na taxa de retornos aumenta nos níveis educacionais mais elevados. Esses padrões diferenciados de participação dos grupos de cor no mercado de trabalho se traduzem em uma valorização altamente desigual do trabalho desses grupos: a renda média do trabalho de pretos e pardos é pouco menos da metade da dos brancos.


			Por último, as pesquisas sobre mobilidade social e raça, levando em conta o conjunto de processos sociais acima referidos, enfocam o papel da filiação racial na transmissão intergeracional das desigualdades sociais. Os resultados mais relevantes apontam não só para as menores taxas de mobilidade ascendente para os estratos médios e altos experimentadas pelos não-brancos, como também para as maiores dificuldades encontradas pelas famílias não-brancas de classe média para transmitir aos filhos as posições sociais conquistadas.


			Diante de toda essa evidência acumulada na pesquisa sociológica e demográfica dos últimos tempos, o ônus da prova está com aqueles que tentam desfazer o elo causal entre racismo, discriminação e desigualdades raciais. Se as desigualdades raciais no Brasil não são produto de racismo e discriminação, qual é a teoria ou interpretação alternativa para dar conta das desigualdades constatadas? (Hasenbalg, 2006, p. 261-262).


			A vinculação entre racismo e desigualdades a que Hasenbalg se refere — e que está expressa no texto do “Observatório da covid-19 nos quilombos” — afasta qualquer pertinência da redução do conceito de racismo a idiossincrasias individuais que podem ser combatidas com admoestações morais ou outros mecanismos individualizantes. Há uma dimensão institucional do racismo, que reforça o seu papel enquanto mecanismo regulador da distribuição de bens e do acesso a direitos na sociedade.


			Nesse sentido, os padrões de funcionamento das instituições (políticas, econômicas, culturais etc.) no país redundam em regras que privilegiam determinados grupos sociais e raciais — notadamente, na discussão que nos interessa aqui, a população branca. Afinal de contas, tais instituições são parte de uma ordem social em que o racismo é um elemento constante dos modos de socialização. Em não havendo um combate direto a tais padrões, as regras de funcionamento e de atuação das instituições reproduzem e reforçam as ideias preconceituosas e as práticas discriminatórias que caracterizam o racismo.


			Assim, a principal tese de quem afirma a existência de racismo institucional é que os conflitos raciais também são parte das instituições. Assim, a desigualdade racial é uma característica da sociedade não apenas por causa da ação isolada de grupos ou de indivíduos racistas, mas fundamentalmente porque as instituições são hegemonizadas por determinados grupos raciais que utilizam mecanismos institucionais para impor seus interesses políticos e econômicos. O que se pode verificar até então é que a concepção institucional do racismo trata o poder como elemento central da relação racial. Com efeito, o racismo é dominação (Almeida, 2018, p. 30-31).


			Na perspectiva de Silvio Almeida (2018, p. 31), o racismo atua institucionalmente estabelecendo “parâmetros discriminatórios baseados na raça, que servem para manter a hegemonia do grupo racial no poder”. Assim, continua o autor, o domínio de homens brancos em instituições públicas ou privadas depende, em primeiro lugar, da existência de regras e padrões que direta ou indiretamente dificultem a ascensão de negros e/ou mulheres, e, em segundo lugar, da inexistência de espaços em que se discuta a desigualdade racial e de gênero, naturalizando, assim, o domínio do grupo formado por homens brancos. O racismo é, portanto, um processo de dominação, que perpetua lugares sociais de privilégio e de subalternidade, e que serve à manutenção dessa hierarquia racial.


			Essa dimensão política do racismo (pouco perceptível quando nos restringimos a uma leitura individualizante do mesmo) torna ainda mais severo o caráter negacionista do “racismo à brasileira”, com que iniciamos nossa discussão. Porque isso significa que os processos de dominação e subalternização implicados no racismo institucional não são reconhecidos enquanto um problema que precisa ser enfrentado pelas instituições ou, ao revés, são creditados como de responsabilidade daqueles que sofrem seus efeitos, justamente a população negra. A “ambiguidade” e o “negacionismo” desse racismo servem, portanto, à manutenção dos privilégios, historicamente assentados, da população branca no Brasil.


			Florestan Fernandes (2008), em sua clássica análise do mito da democracia racial brasileira, já reconhecia esse vínculo entre racismo, desigualdades e política institucional. Ainda que amplamente conhecida, a expressão “democracia racial” é menos precisa do que aparenta — Guimarães (2012, p. 137-177), por exemplo, conseguiu registrar cerca de sete usos diferentes dela, ao longo do século XX. Mas, para os fins particulares deste ensaio, vamos tratá-la, a partir de Munanga (2017), como o discurso que proclamou o Brasil como um paraíso racial, onde as relações entre brancos, negros e índios seriam harmoniosas, isto é, não marcadas por preconceito nem discriminação raciais. Um Brasil onde não só tais processos seriam fenômenos residuais, como também não haveria obstáculos racialmente fundados para a ascensão social das pessoas negras (para uma discussão mais ampla do conceito, cf. Guimarães, 2012).


			Florestan Fernandes (2008) mostrou como, em seu momento de emergência histórica, na passagem da sociedade escravocrata para a sociedade de classes, o mito serviu como um mecanismo societário de defesa dissimulada de atitudes, comportamentos e ideais das camadas (raciais) dominantes. Ele preencheu funções que atendiam aos interesses dessas velhas elites, obstaculizando os processos de democratização da riqueza, da cultura e do poder, contribuindo assim para a manutenção do arcabouço social em que se assentava a dominação tradicionalista dessas camadas privilegiadas.


			Ou seja, naquele contexto, o mito da democracia racial se associou ao que o autor chamou de “manipulações conservantistas do poder” (Fernandes, 2008, p. 319-320). E em vários sentidos: ofereceu uma cobertura cômoda ao alheamento e à indiferença dos círculos dirigentes da população branca diante do destino da população negra; identificou como “indesejável” a discussão franca da situação socioeconômica da população negra, e como “perigosa” a participação em movimentos sociais destinados a minorá-la; e concentrou nas mãos do “homem branco” das camadas sociais “altas” o poder de juiz supremo, de árbitro da situação, de quem decide o que “convinha” ou “não convinha” ao negro. Nesse sentido, podemos notar a vinculação entre o não reconhecimento da problemática das desigualdades raciais (“racismo à brasileira”) e a atuação de mecanismos sociais voltados para a perpetuação e aprofundamento dos privilégios da população branca (“racismo institucional”).


			Como afirma Florestan Fernandes (2017, p. 30): com o mito, todo um complexo de privilégios, padrões de comportamento e valores da ordem social escravocrata e senhorial pôde se manter praticamente intacto, na sociedade de classes, em proveito dos estratos dominantes brancos da população brasileira. Desse modo, o mito da democracia racial tornou-se parte essencial da conformação da sociedade moderna no Brasil, e especificamente da manutenção e readequação, a um novo regime político-jurídico, de hierarquias e dominações que possuem raízes na sociedade escravocrata e senhorial.


			Se, no contexto originário em que Florestan Fernandes produziu suas reflexões, essa vinculação entre racismo, desigualdades e política institucional era já evidente e dramática, na realidade atual de pandemia, como nos sugere o texto do “Observatório da covid-19 nos quilombos”, as dificuldades não são menores. A manutenção dos privilégios já consolidados pelo racismo impõe um padrão de atuação institucional que não questiona as hierarquias raciais da sociedade brasileira — ao contrário, reforça-as.


			O que nos permite concluir (e não há nenhuma novidade aqui) que o racismo é, afinal de contas, um elemento estrutural das relações políticas, econômicas e sociais no Brasil. Não se trata de algo transitório nem de uma exceção. O racismo marca não só a forma como nos pensamos, enquanto nação, mas o modo como o Estado atua diante dos problemas sociais e como combate ou reforça desigualdades umbilicalmente entranhadas na formação do país.


			O racismo, em outras palavras, formata as desigualdades sociais no Brasil. Na medida em que faz parte do padrão de funcionamento das nossas instituições, ele reforça as vulnerabilidades já presentes no processo de formação do país. É um processo que apresenta severas consequências individuais — nos processos identitários, nas relações interpessoais e afetivas, nos modos de aprendizagem e tantas outras (cf. Santiago et al., 2010); mas que, além das consequências individuais, possui reverberações estruturais que moldam a forma de estratificação da sociedade brasileira.


			Em resumo: o racismo é uma decorrência da própria estrutura social, ou seja, do modo “normal” com que se constituem as relações políticas, econômicas, jurídicas e até familiares, não sendo uma patologia social e nem um desarranjo institucional. O racismo é estrutural. Comportamentos individuais e processos institucionais são derivados de uma sociedade cujo racismo é regra e não exceção. [...] O racismo se expressa concretamente como desigualdade política, econômica e jurídica. Porém o uso do termo estrutura não significa dizer que o racismo seja uma condição incontornável e que ações e políticas institucionais antirracistas sejam inúteis; ou, ainda, que indivíduos que cometam atos discriminatórios não devam ser pessoalmente responsabilizados. Dizer isso seria negar o aspecto social, histórico e político do racismo. O que queremos enfatizar do ponto de vista teórico é que o racismo, como processo histórico e político, cria as condições sociais para que, direta ou indiretamente, grupos racialmente identificados sejam discriminados de forma sistemática. Ainda que os indivíduos que cometam atos racistas sejam responsabilizados, o olhar estrutural sobre as relações raciais nos leva a concluir que a responsabilização jurídica não é suficiente para que a sociedade deixe de ser uma máquina produtora de desigualdade racial (Almeida, 2018, p. 38-39, destaques no original).


			O racismo reforça, desse modo, diante da pandemia, vulnerabilidades estruturais preexistentes ao atual contexto. Ou seja, para colocar o óbvio: mesmo diante de uma situação que teoricamente afetaria todas e todos, alguns sujeitos, devido ao acúmulo de desvantagens, violências e desigualdades raciais que estruturam a sociedade brasileira, vão ser mais prejudicados. O racismo estrutural fica evidente, como mostra o texto do “Observatório da covid-19 nos quilombos”, em toda a omissão do Estado brasileiro diante das necessidades particulares dos territórios quilombolas frente à pandemia, que são na verdade necessidade de acesso a serviços públicos minimamente eficientes na garantia da vida.


			A omissão das instituições políticas brasileiras em reconhecerem e atuarem diretamente no combate a essas formas de desigualdade racial, no contexto da pandemia, permite-nos traçar uma linha quase direta com uma concepção de dominação política em que o direito de matar, por parte das instituições, tem sua legitimidade assentada, de um lado, na criação ficcional de um inimigo e, de outro lado, no recurso a uma noção de emergência (que justifica o combate àquele inimigo). Essa capacidade de ditar quem pode viver e quem deve morrer não se manifesta de forma direta e explícita, mas sim através da criação de condições para que a sociedade ou não se importe com a morte de uma parcela da população (o inimigo ficcional referido), ou que veja essa morte como legítima. É essa uma leitura possível da noção de “necropolítica”, do filósofo camaronês Achille Mbembe (2012), a qual tem sido, com razão, muito mobilizada nos meios de comunicação para compreender a atuação do Estado brasileiro (e outros) frente à pandemia.6


			Para a nossa discussão em particular, cabe acentuar que a necropolítica encampa a criação de “mundos de morte” (Mbembe, 2018, p. 71), isto é, formas de existência social em que determinadas populações são submetidas a condições de vida em que sua morte não é percebida enquanto problema. A criação desses “mundos de morte” está relacionada com as práticas de gestão do Estado que, por modos os mais diversos, acabam funcionando como mecanismos de destruição e extermínio de vidas — a gestão da política e da economia produz, desse modo, as condições sociais que autorizam e possibilitam a morte de determinadas parcelas da população.


			Entre tais mecanismos, no atual contexto, podemos mencionar a reprodução das dificuldades de acesso a condições mínimas de prevenção ao vírus, no caso dos quilombos (falta de acesso a serviços de saúde, à água etc.); do fomento e naturalização da violência nas cidades e no campo, que vem impactando, nesses tempos de pandemia, agricultores familiares, comunidades quilombolas, povos indígenas; do encurtamento das redes de proteção social de determinadas partes da população; da minimização dos riscos à vida em nome dos riscos à economia... Como diz Silvio Almeida (2018, p. 96): “A justificação da morte em nome dos riscos à economia e à segurança torna-se o fundamento ético dessa realidade”.


			Nesse sentido, as relações entre necropolítica, enquanto forma de dominação e exercício do poder, e o racismo institucional são bastante evidentes. O racismo é um componente fundamental para que a sociedade se conforme com, e naturalize, a extrema violência e as desigualdades a que a população negra é submetida, seja na violência direta, seja no acesso inadequado a condições mínimas de existência. É o racismo que vai regular a identificação das mortes que são consideradas aceitáveis.


			Com efeito, em termos foucaultianos, racismo é acima de tudo uma tecnologia destinada a permitir o exercício do biopoder, “este velho direito soberano de matar”. Na economia do biopoder, a função do racismo é regular a distribuição da morte e tornar possíveis as funções assassinas do Estado. Segundo Foucault, essa é a “condição para a aceitabilidade do fazer morrer” (Mbembe, 2018, p. 18).


			De acordo com Silvio Almeida, o racismo tem duas funções ligadas ao poder do Estado, no contexto da necropolítica. A primeira é a de fragmentação, de divisão no contínuo biológico da espécie humana, introduzindo hierarquias, distinções, classificações de raças. Uma divisão entre “superiores e inferiores”, “bons e maus” ou, na nossa discussão, os que merecem viver e terão sua vida prolongada, e os que são deixados para a morte. “E que se entenda que a morte aqui não é apenas a retirada da vida, mas também exposição ao risco da morte, a morte política, a expulsão e a rejeição” (Almeida, 2018, p. 89). A segunda função é o estabelecimento de uma relação positiva com a morte do outro, em que esse outro, “visto não como meu adversário, mas como um degenerado, um anormal, pertencente a uma raça ruim”, tem sua morte considerada não apenas como “uma garantia de segurança pessoal ou das pessoas próximas, mas do livre, sadio, vigoroso e desimpedido desenvolvimento da espécie, do fortalecimento do grupo ao qual se pertence” (Almeida, 2018, p. 89).


			Em outras palavras:


			O racismo, mais uma vez, permite a conformação das almas, mesmo as mais nobres da sociedade, à extrema violência a que populações inteiras são submetidas, que se naturalize a morte de crianças por “balas perdidas”, que se conviva com áreas inteiras sem saneamento básico, sem sistema educacional ou de saúde, que se exterminem milhares de jovens negros por ano no que vem sendo denunciado há anos pelo movimento negro como genocídio (Almeida, 2018, p. 94).


			Como o próprio autor reconhece, esses não são problemas novos. Trata-se de manifestações mais recentes de dilemas sociais que o Brasil ou se recusa a enfrentar de modo mais sistemático, ou tem tratado de modo apenas pontual ao longo da sua história. Lembremos de todas as organizações e intelectuais negros e negras que alertam, há décadas, para como as instituições políticas brasileiras contribuíam para o genocídio, físico e simbólico, da população negra (Nascimento, 2016; Gonzalez, 1982). E como nossa compreensão desse processo é obstaculizada pela forma particular de manifestação do racismo no Brasil, contribuindo para a naturalização de desigualdades e opressões no acesso a bens e a direitos.


			Na síntese precisamente irônica de Lélia Gonzalez (2018, p. 193-194):


			A primeira coisa que a gente percebe, nesse papo de racismo, é que todo mundo acha que é natural. Que negro tem mais é que viver na miséria. Por quê? Ora, porque ele tem umas qualidades que não estão com nada: irresponsabilidade, incapacidade intelectual, criancice etc. e tal. Daí, é natural que seja perseguido pela polícia, pois não gosta de trabalho, sabe? Se não trabalha, é malandro e se é malandro é ladrão. Logo, tem que ser preso, naturalmente. Menor negro só pode ser pivete ou trombadinha, pois filho de peixe, peixinho é. Mulher negra, naturalmente, é cozinheira, faxineira, servente, trocadora de ônibus ou prostituta. Basta a gente ler jornal, ouvir rádio e ver televisão. Eles não querem nada. Portanto têm mais é que ser favelados. Racismo? No Brasil? Quem foi que disse? Isso é coisa de americano. Aqui não tem diferença porque todo mundo é brasileiro acima de tudo, graças a Deus. Preto aqui é bem tratado, tem o mesmo direito que a gente tem. Tanto é que, quando se esforça, ele sobe na vida como qualquer um. Conheço um que é médico; educadíssimo, culto, elegante e com umas feições tão finas... Nem parece preto.


			É aterrador pensar que a autora escreveu essas linhas nos anos 1980. E que, mais de três décadas depois, elas continuem atuais — que elas permaneçam contemporâneas na sua percepção do preconceito racial e dos estereótipos que ele perpetua, e no seu vínculo com os processos silenciados de manutenção de uma hierarquia racial injusta e opressora. Se hoje já avançamos alguns passos no processo de publicização e reconhecimento do problema do racismo e das desigualdades raciais no Brasil, o atual contexto da pandemia parece nos mostrar que esse reconhecimento carece ainda de um passo além, que se efetive na construção de políticas públicas capazes de minimizar os efeitos das persistentes desigualdades raciais no país. O caráter negacionista do “racismo à brasileira” ainda obstaculiza o enfrentamento à pandemia por parte de uma parcela significativa da população, facilitando as condições sociais que contribuem não só para a sua morte, mas também para que essa morte não seja tratada como um problema estrutural da sociedade brasileira.
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					2. Uma versão preliminar deste ensaio foi apresentada na Webconferência “Direitos Humanos em tempos de pandemia de coronavírus”, promovida pelo Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos da Universidade Federal de Pernambuco, nos dias 17 e 18 de junho de 2020.
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					4. Em nossa pesquisa acerca dos debates em torno das políticas de ação afirmativa com recorte racial no ensino superior brasileiro, verificamos uma espécie de “reconhecimento condicionado” do racismo por parte de alguns críticos de tais políticas — “condicionado” porque, embora não negue explicitamente a existência do racismo no Brasil, sempre minimiza sua extensão ou intensidade (cf. Portela Jr., 2018).


				


				

					5. Disponível em: https://quilombosemcovid19.org/.
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